ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTICA
Presidéncia

PORTARIA TIMT/PRES N. 354 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2025.

Institui o Comité de Governanga de
Inteligéncia Artificial do Poder Judiciario do
Estado de Mato Grosso.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuicdes legais e regimentais, e considerando a
crescente importancia da Inteligéncia Artificial (I1A) no @mbito do Poder Judiciério,

RESOLVE:

Art. 1° Instituir o Comité de Governanca de Inteligéncia Artificial do
Poder Judiciario do Estado de Mato Grosso, composto pelo Comité de Gestdo Estratégica
de Inteligéncia Artificial (CGEIA) e pelo Comité Técnico Operacional de Inteligéncia
Artificial (CTOIA).

§1° O Comité de Gestdo Estratégica de Inteligéncia Artificial tem como
objetivo propor politicas para o desenvolvimento, uso e governanca de solucdes com IA
no Poder Judiciario, em conformidade com a legislacdo vigente, as resoluces do
Conselho Nacional de Justica e o planejamento estratégico do Tribunal.

8§2° O Comité Técnico Operacional de Inteligéncia Artificial é
responsavel pelo gerenciamento do desenvolvimento, homologacédo e implementacdo das
iniciativas de IA, sob a supervisdo do CGEIA e de acordo com suas diretrizes.

Art. 2° O Comité de Gestdo Estratégica de Inteligéncia Artificial
(GGEIA) serd composto pelos seguintes membros:

I. Dois desembargadores, indicados pelo Presidente do Tribunal de
Justica, sendo um designado para exercer a Presidéncia do Comité e o outro, a Vice-
Presidéncia.

I. Juiz(a) Auxiliar da Presidéncia responsavel pelo acompanhamento
das acOes de Tecnologia da Informagdo e Comunicagéo, que atuard como coordenador;

I1l. Um(a) Juiz(a) Auxiliar da Vice-Presidéncia;
IV. Um(a) Juiz(a) Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justica; CTOIA,

V. Juiz(a) Coordenador(a) do Laboratorio de Inovacgéo;



VI. Vice-Diretor(a) Geral do Tribunal de Justica, que conduzird as
reunides do CTOIA,;

VII. Coordenador(a) da Coordenadoria Judiciaria;

VIIl. Coordenador(a) da Coordenadoria da Corregedoria-Geral da
Justica;

IX. Coordenador(a) da Coordenadoria de Tecnologia da Informacéo.

Art. 3° Compete ao Comité de Gestdo Estratégica de Inteligéncia
Anrtificial (CGEIA) as seguintes atribuices:

I. Elaborar a politica de governanca de IA do Tribunal de Justica,
definindo diretrizes, padrbes, processos e responsabilidades para o desenvolvimento e
utilizacdo de sistemas de 1A,

I1. Identificar e avaliar riscos e impactos da 1A propondo mecanismos
de controle e mitigacao para garantir seguranca, privacidade e ética;

I1l. Propor diretrizes para o desenvolvimento e implementagdo de
sistemas de 1A incluindo critérios de qualidade, transparéncia, confiabilidade e seguranca,
garantindo a conformidade com os principios éticos e legais;

IV. Fomentar a pesquisa e o desenvolvimento de solucbes de 1A no
ambito do Tribunal de Justica, promovendo a inovacéo e a transformacao digital na gestéo
da informacéo e na prestacdo jurisdicional;

V. Promover a capacitagdo de servidores sobre IA incentivando o uso
responsavel e ético de sistemas inteligentes;

VI. Acompanhar tendéncias e inovagbes em IA propondo novas
tecnologias para aprimorar a gestdo da informacao e a prestacéo jurisdicional.

Paragrafo Unico: O CGEIA se reunird ordinariamente uma vez por més
e, extraordinariamente, sempre que necessario, mediante convocacdo de seu Presidente.

Art. 4° O Comité Técnico Operacional de Inteligéncia Artificial
(CTOIA) sera composto pelos seguintes membros:

I. Diretor(a) do Departamento de Processamento Eletronico,
Inteligéncia de Dados e Negdcio da Coordenadoria Judiciéria;

Il. Diretor(a) do Departamento de Aprimoramento da Primeira
Instancia da Coordenadoria da Corregedoria-Geral da Justica;

I1l. Diretor(a) do Departamento de Sistemas e Aplicacbes da
Coordenadoria de Tecnologia da Informacao;

IV. Diretor(a) do Departamento de Administracdo de Banco de Dados
da Coordenadoria de Tecnologia da Informagéo;



V. Diretor(a) do Departamento de Conectividade da Coordenadoria de
Tecnologia da Informacao;

VI. Diretor(a) do Departamento de Suporte e Informacdo da
Coordenadoria de Tecnologia da Informagcéo.

V1. Gestor Sénior de Engenharia de Dados da 12 Instancia;
VII1I. Gestor Sénior de Inteligéncia de Dados da 12 Instancia;
IX. Gestor Sénior de Inteligéncia de Dados da 22 Instancia

X. Assessor de Projetos de TIC no Departamento de Administracao
de Banco de Dados da Coordenadoria de Tecnologia da Informagé&o.

XI. Gerente Sénior de Projetos do Departamento de Sistemas e
Aplicagdes da Coordenadoria de Tecnologia da Informagéo;

XI1. Assessor de Seguranca da Informacdo da CTI;

XI1Il. 2 (dois) representantes da area negocial do 1° grau, quando
convocados;

XIV. 2 (dois) representantes da area negocial do 2° grau, quando
convocados;

Art. 5° Compete ao Comité Técnico Operacional de Inteligéncia
Artificial (CTOIA) as seguintes atribuices:

I.  Desenvolvimento e Implantacdo de Ferramentas, Modelos e
Sistemas de 1A:

a. Gerenciar o desenvolvimento, testes e implementacéo de sistemas
de IA, como modelos de machine learning, chatbots e reconhecimento de voz e imagem;

b. Propor a¢des para integracdo de sistemas de IA com os ja existentes
no Tribunal,

c. Documentar detalhadamente os sistemas de IA garantindo
transparéncia e rastreabilidade;

d. Monitorar o desempenho dos sistemas de IA corrigindo falhas e
otimizando seu funcionamento.

Il.  Apoio Técnico:

a. Monitorar o apoio aos usuarios dos sistemas de IA homologados pelo
Comité de Governanca de IA incluindo treinamento, resolucédo de duvidas e solucéo de
problemas;

b. Pesquisar e propor novas solugdes de IA alinhadas aos objetivos
estratégicos do Tribunal;



c. Colaborar com o Comité de Gestdo Estratégica de IA fornecendo
informacdes e dados sobre o desempenho dos sistemas de IA, custo operacional das
solugdes e sugerindo melhorias e novas aplicagoes.

I1l. Pesquisa e Desenvolvimento:

a. Acompanhar as tendéncias e inovagdes em IA identificando novas
tecnologias e solugdes que possam ser aplicadas no Tribunal;

b. Propor projetos de pesquisa e desenvolvimento de novas solugdes de
IA, alinhadas com os objetivos estratégicos do Tribunal,

c. Buscar Colaboracéo de universidades, centros de pesquisa e outras
instituicGes para o desenvolvimento de solucdes de IA inovadoras.

I\V. Etica e Conformidade:

a. Garantir que as solucdes de 1A sejam desenvolvidas e aplicadas de
forma ética e em conformidade com as normas do CNJ;

b. Monitorar a conformidade dos sistemas de IA com a legislacdo, as
normas do CNJ e as melhores préticas em IA;

c. Avaliar o impacto social e ambiental da 1A e propor medidas para
maximizar seus beneficios e mitigar riscos.

81° O CTOIA atuaré nas agdes especificadas pelo CGEIA, sem prejuizo
de suas atribuicdes institucionais, sendo liderada por um dos seus integrantes que sera
destacado para tanto.

8§2° O CTOIA se reunird quinzenalmente, ordinariamente, e
extraordinariamente sempre que determinado pelo CGEIA.

Art. 6° As atividades do Comité de Gestdo Estratégica (CGEIA) e do
Comité Técnico Operacional de Inteligéncia Artificial (CTOIA) tém como fundamentos:

I. Respeito aos direitos fundamentais e valores democréticos;
I1. Promocao do bem-estar dos jurisdicionados;

I1l. Desenvolvimento tecnoldgico e inovacdo para aprimoramento da
eficiéncia dos servicos judiciais;

IV. Centralidade da pessoa humana, garantindo superviséo e
participacdo humana na IA;

V. lgualdade, pluralidade e justica decisoria;
VI. Seguranca e mitigacao de riscos sistémicos;

VII. Protecéo de dados e respeito ao sigilo judicial;



VIII. Utilizagdo de fontes de dados seguras e auditaveis,
preferencialmente governamentais;

IX. Capacitagdo continua sobre IA e seus impactos;
X. Seguranca da informacao e cibernética.

Art. 7° As atividades do CGEIA e do CTOIA seguirdo os principios da
justica, equidade, transparéncia, seguranca juridica e eficiéncia na prestacéo jurisdicional,
garantindo conformidade com o devido processo legal e mitigacao de riscos.

Art. 8° Para efeitos desta Portaria, adotam-se as seguintes definicdes:

I. Sistema de inteligéncia artificial (1A): sistema baseado em méquina
que, com graus diferentes de autonomia e para objetivos explicitos ou implicitos, infere,
a partir de um conjunto de dados ou informacg6es que recebe, como gerar resultados, em
especial, previsdo, conteudo, recomendacdo ou decisdo que possa influenciar o ambiente
virtual, fisico ou real;

Il. Ciclo de vida: série de fases desde a concepcdo, planejamento,
desenvolvimento, treinamento, retreinamento, testagem, validagdo, implantacdo e
monitoramento para eventuais modificacdes e adaptacdes de um sistema de inteligéncia
artificial, cuja descontinuidade pode ocorrer em quaisquer das etapas referidas;

I11. Sinapses: solucdo computacional, mantida pelo Conselho Nacional
de Justica, com o objetivo de armazenar, testar, treinar, distribuir e auditar modelos de
Inteligéncia Acrtificial;

IV. Desenvolvedor de sistema de inteligéncia artificial: pessoa natural
ou juridica, de natureza publica ou privada, que desenvolva um sistema de inteligéncia
artificial, diretamente ou por encomenda, com vistas a sua colocagdo no mercado ou a sua
aplicacdo em servigo por ela fornecido, sob seu proprio nome ou marca, a titulo oneroso
ou gratuito;

V. Usuério: pessoa que utiliza o sistema inteligente e que tem direito
ao seu controle, conforme sua posi¢do endogena ou exdgena ao Poder Judiciario, pode
Ser um usuario interno ou um usuario externo;

VI. Usuério interno: membro, servidor ou colaborador do Poder
Judiciario que desenvolva ou utilize o sistema inteligente;

VI1I. Usuério externo: pessoa que, mesmo sem ser membro, servidor ou
colaborador do Poder Judiciério, utiliza ou mantém qualquer espécie de contato com o
sistema inteligente, notadamente jurisdicionados, advogados, defensores publicos,
procuradores, membros do Ministério Publico, peritos, assistentes técnicos, entre outros;

VIII. Distribuidor: pessoa natural ou juridica, de natureza publica ou
privada, que disponibiliza e distribui sistema de IA para que terceiro o opere a titulo
0Neroso ou gratuito;



IX. Inteligéncia artificial generativa (IA generativa): sistema de 1A
especificamente destinado a gerar ou modificar significativamente, com diferentes graus
de autonomia, texto, imagens, audio, video ou cédigo de software;’

X. Avaliacdo preliminar: processo de autoavaliacdo prévia a
colocagdo no mercado ou utilizacdo de um sistema de IA para classificacdo de seu grau
de risco para fins de cumprimento das obrigac6es definidas nesta Lei;

XI. Avaliagdo de impacto algoritmico: analise do impacto sobre os
direitos fundamentais, apresentando medidas preventivas, mitigadoras e de reversdo dos
Impactos negativos, bem como medidas potencializadoras dos impactos positivos de um
sistema de IA;

XI11.Comité de Inteligéncia Artificial do Conselho Nacional de Justica:
Comité que tem por finalidade auxiliar o Conselho Nacional de Justica na implementacao
e no cumprimento desta Resolucdo.

Art. 9° A escolha e priorizacdo das iniciativas de IA no ambito do Poder
Judiciario do Estado de Mato Grosso deverdo ser fundamentadas em critérios técnicos e
objetivos, visando garantir o uso eficiente dos recursos e a maximizacao dos beneficios
para a prestacao jurisdicional.

81° A selegéo dos projetos devera considerar os seguintes fatores:

I.  Criticidade do escopo, avaliando o impacto da solucéo no fluxo de
trabalho do Tribunal e na efetividade da prestacéo jurisdicional;

Il. Necessidade de melhoria, identificando gargalos operacionais e
oportunidades de otimizacdo de processos por meio da IA;

I11. Resultados esperados, estabelecendo indicadores mensuraveis para
afericdo dos beneficios gerados pela solu¢do implantada.

§2° A definicdo dos projetos estratégicos em IA devera ser precedida
de estudo técnico elaborado pelo Comité de Gestdo Estratégica de Inteligéncia Artificial
— CGEIA, assegurando gque a tomada de decisdo seja baseada em dados concretos e
alinhada ao planejamento institucional.

§3° E vedada a implementacdo de solucdes de Inteligéncia Artificial
com fundamento exclusivo em demandas politicas ou subjetivas, devendo todas as
iniciativas estar alinhadas as diretrizes estratégicas do Tribunal e as normativas do
Conselho Nacional de Justica.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao.

Desembargador JOSE ZUQUIM NOGUEIRA

Esse texto ndo substitui o publicado no DJe de 6.3.2025.



